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Interessado 	L A COMFRCI AI LIDA 

ASSUNI 0: CON FRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMEN TO 	SEGURIDADE 
SOCIAL - COFINS 

Ano-calendário:  2001, 2002, 2003, 2004 

COV1NS.. BASE DE CALCULO.. 

A base de cAlculo da contribui0o para a Cofins  é o faturamento, assim 
compreendido a receita .bruta da venda de mercadorias, de serviços e 
mercadorias e serviços, afastado o disposto no § 1" do art 3 0  da  lei n" 
9,718/98 por sentença proferida pelo  plenário  do Supremo Tribunal Federal 
em 09/11/2005, transitada em julgado em 29/09/2006.. 

.Recurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os  presentes  autos, - 

Acordam os membros do Colegiado, poi.: maioria. de votos, em negar 
provimento  ao recurso especial.. Vencidos os Conselheiros Gilson Macedo Roscribum Filho e 
Jose  Adão  Vitorino de .Morais, que davam pro mento ao recurso. 

Carlos Alberto 	 - Nesidente 

fr  
Maria Teresa M 	z LOpez - Relatora 

EDITADO  EM: 08/12/2010  



Participaram do presente julgarnento os Conselheiros Henrique Pinheiro 

Tones, .Nan.c.i. Gama, Judith do Annual Marcondes Armando, Susy Comes Hoffmann, Gilson 

Macedo Rosenbuq.4 Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, Jose Adão Vitoria° de Morais, Maria. 

:Teresa Martinez Lópcz, Leonardo Si:. ...tde Manzan e Carlos Alberto ti  dias Baneto. 

Relatório  

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacionai, com. fundament° no art. 32, 

inciso 1, do então Regiment° Intemo dos Conselhos de Contribuintes do  Ministério da 

Fazenda, aprovado pela Portaria n 55, de 12/03/98, contra decisão consubstanciada em 

acórdão  da Segunda Camara do Segundo  Conselho  de Contribuintes interp6e recurs() especial a 

Camara Superior .  de Recursos Fiscais. Inconformada, pois, com a decisão que a fastou 

aplicabilidade do parágratO 1" do art 3 0  da I ei 110  9 718/98. A. ementa  da decisão recorrida 

possui a seguinte redação: 

COFINS. INCONSTITUCIONALIDADE DO 	DO ARTIGO 
32  DA LEI N 2  9 7M/98 

jurisprudCncia do Supremo, ante a rodaçao do 	1.9.5 da 
Carta Leticia! anterior a EitiCrlda C.'onshincional 	20/98, 
consolidou-s0 no yontido de tomai ay oxpreyyaoy Fat:vita binta e 
faturamonto como sinOnimas, jungindo-as  à venda  de 
incioadotias, do serviços ou do inercadoiiay o yorviços 
inconstitueional o 	.1.-Y  do artigo 3-`z da Lei rr'-? 9 718/98, no que 
ampliou o conceito  de reocita briaa para cnyolver a totalidade 
day reccitay anferidas 	pos-yoas juildicay, independentemonie 
da  atividade pot clay desonvolvida 0 da olayylilica(ao coiiiahii  
adotada. /I !moo tic ot -ileulo das contribuiç:Oes .yociais- 	feet:it -a 
decoriente da venda de bens, serviços, 011 bens e ser riços  do 
qualquer - natureza 

MULTA DE 0E1(10 CABIMENTO. 

1.  inatlimple`ficia da ofirigaçao ti ibutaria principal, na inedida 
em (file implica deseumptimento da norma tributaria delinidora 
dos prazos' de venenneino, 10117 natureza de infiaçao fiscal e, cm 
havendo infraçao, cabivel a inflig-eficia do penalidado, desde que 
sua impoyivirio so a`O- nos- !Unites logalmonte pteViStOS 

?AAA SE.E.I.C. CARMIENTO 

.Tagítima a aplioaçao da lava 1-- 40rencial do Sislonia Especial do 
Liquida (ao e C.`ustódia. Selio pato a cobrança do.s- juros do 
mora, 001)11) deter minodo pela Lei 9 065/95 

RecuEso prmido em parte. 

acórdão atastou (SIC) "as receitas financeiras e a variação cambial "  da  
base de cálculo, por entender que as mesmas não fazem pate do lançamento. 

Às  Os 245/246, por meio do despacho n" 202-2:15, foi dado seguimento ao 

Recurso kspecial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional sob entendimento de term) 

sido demonstrados o atendimento ios requisitos legais de tempestividade e contrariedade a. lei. 
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As fls. 251/252, contra-razões da contribuinte Pede para que seja mantida a 
(Icei SI() recorrida.. 

Relatório.. 

Voto 

Conselheira. Maria Teresa 'Martinez .Lópcz, Relatora 

0 recurso atende aos  pressupostos  legais c dele tomo conhecimento. 

matéria submetida a apreciação desta Ng. Camara cinge-se ao afastamento 
da aplicabilidade do parágrafo 1° do art.. 3° da Lei n" 9..718/98 de auto de infração de Corms, 
lavrado ern 26/03/2004. 

O acórdão afastou (SIC) "as receitas  financeiras e a. variação cambial "  da  
base de cálculo, por entender  que 1E710 fazem parte do lançamento. 

DOS FATOS  

primeiro lugar, necessário se faz um esclarecimento. Compulsan.do  os 
autos, verifico que o acórdão recorrido, talvez induzido pela redação da ementa do Acórdão  da  
DRJ, excluiu, como  exposto,  as receitas financeiras e variações cambiais da. base de cálculo. I  

.A impugnação e o recurso apresentados pela contribuinte não diseI iminam 
especilicamente  sobre  as parcel as que não  deveriam compor a base de cálculo — insurge-se isto 
sim, de forma  genérica e nesse sentido a de que - inexiste  previsão  legal para a adoção da 
"receita bruta"  da contribuinte como base de calculo para a incidência da CO.FINS 

Dc outra frente, a D. Procuradoria também apresenta recurso especial de 
forma  genérica,  contra o afastamento da aplicabilidade do parágrafo 1 do art.. 3" da Lei n" 
9.71 8/98.. 

Ainda, cabe observar  que esta Conselheira não visualizou especificamente da 
base de cálculo da COF1NS apurada.  pela fiscalização (fls. 24/36) valores provenientes de 
"receitas financeiras  e variações cambiais".  

No entanto, presente 6 a rubrica de "outra, . reeditas aukridas" (ver 11. 25/26 
e 27) podendo, em tese, eis que ausente nos autos igualmente o contrato  social da empresa, 
seremas mencionadas verbas provenientes de receitas não operacionais, ai sim abarcadas pela 
decisão do Supremo Tribunal Federal. 

-1st° posto, esclarecidos os fatos acima, passo em lose à análise da decisão 
recorrida. 

Finonta do  Acórdão DRUFOR n" 5 069, de 21 du outubro de 2004: - BASE DF CAI .C1111.0 A partir do poriodo 
de  apuração  dc fevereiro de 1999, a CORNS incide sobre a totalidade das receitas auferidas pela  pessoa ittfidica, 
nelas se incluindo as advindas de aplicações financeiras, inclusive as variações ativas, tuna vez que inexiste 
dispositivo legal que possibility suas exclusões da base de calculo 



MÉRITO 

I in  análise da base de calculo, o acordao reconido assim se posiciona 
conforme  excertos do voto do i. CiUSTAVO KHAN AUFNCAR, a seguir reproduzido: 

DA 13,1,S7 ,., DE (74/,('LII,0 DA ('ON1RIBIJI(A -0 

Seguindo orientação do Supremo 'tribunal Federal no RE n2  
357 950, Rel.. Min. Marco Auraio, publicado 00 I) O. de 
1)/08/2006, folios que receitas que decorrom da venda de 
servi(os, de mercadorias„ ou de meicadorias e C1  viço  ii .são 
inelnidas 11(.1 base de aikido das conti ibui0es 50e1015 - 

"C'ONS7P1UCIONA1,11).ADE SUPERVEN1ENTE - ARTIGO 3", ,,;; 
1", DA LEI .AT" 9 718. DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - 
EMEND  ,-'1 CONST/TUC/041, N" 20. DE 15 1)E 1)EZEMBRO 
1)E 1.998 O sislema juridic° biosileiro 17(. 0 i.ontempla a figura 

consti tut limo/01(0c super vcniente 

IRIBUTARIO -IiVSTJTUTOS - LXPRESSÕES E VOCÁBULOS - 
„S'EN711)0 A norma pedagógica arligo 110 do Gidigo 
Trributatio Nacional iessalta a impossibilidade de 0 lei  tributaria 
alterai 0 definição,  O col-IA:0410 e o °Lance de consagrados 
instnutos, conceitos e for mas de direito privado utilizados 
cypress(' ou implicitamente Sobiep5e-se ao aspecto /bona/ o 

da realidade, considerados as elementos  1, ihuidi  105.  

C.."ONTRIBUIC40 SOCIAL -  P15-  RECEITA BRUTA 	- 
INC.'0N87TIVC.70ArAETOADE DO 1" DO AMIGO 3 -  
N" 9.718/98. A jurispiudCricia do Sil[110170, ante a reda(Oo do 
01  ligo 195 da Carta Federal antetior  0  Emenda Constitucional 
11 0 20/98, consolidou-se no sentido de tomat as  expias/es 
receita Nina c Jahn (mimic) 00700 Sii160i01(0 ., 

venda de mercadorias, de serviços ou de in 	e serviços. 
inconstitucional 	1" do artigo 3' da Lei n" 9 7/8/98, no que 

ampliou o coneeito de RA:vita brula polo envolver totalidade 
dos teceitas. auferidas por pessous juridic:as, independeinemone 
da atividade elas desenvolvida e classificaç:ão cornabil 
adotada " 

Assim, as receitas linaneeiras  e a variaçao cambial,  por  óbvio, 
devem compor  a base  de aikido do PIS aptuado nos 

termos do  Lei ir 9.718/98, razdo  pela qual hei por hem  en:chin 
parcelas  do lançamento, mantendo-o  quanto (10 

I. es  ta nte 	não do or igin(il) 

Penso correta a decisão que aplicou uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Nesse aspecto -peço Willa para reproduzir excertos do voto da conselheira MARIA 
CRIS711NA ROZA D.A COS1 A, proferido quando do julgamento do  Acórdão  n' 202-17530, 
ein 2006,  após  a decisão do Supremo Tribunal Federal que alastou o wing() 3 0, § 1 0, da lei n' 
9.718/1998..  Confira-se  

Este Conselho de ('on ii  ilmintes pOS'Yld larga eypetiencia  no  trato 
com fides cujo ine"Titi) versavo sobie niatc'Tia (pie o plenario do 
511  julgou ineonstittu ineidenter tantitin, e title no  aguaido 
tia  Resolução do Senado Fcdei al  manteve  poi m(1ll() tempo a 

2 
ObS: leia-Se Coitus, por ter constado equivocadamente  ti S 

4 



Processo u" 10380 00261. 8/2004-72 
	

CSRF43 
A.cúrao  ii . " 9303-00..525 

	
1 , 1 258 

extgencia  de tributo jd reputado definitivamente inconstitucional 
01.1  mesmo ilegal, nos caso julgados pelo S/1. 

que se aprender COM a experiencia .Nao que se passa aqui 
decidir tkoderclantente apcis inaugurals decisdes nesse sentido 
peters Cortes Constitucional OH Legal No caso eIIi teli ndo C". esta 
a circunstancia Data-se cle 117llifia quo  lia  mutt° VeM gerando 
conflito entre 0 FOX() C.'. 08 contribuintes, tendo sido alvo de 
sentenças judiciais de monta, cont i  arias aos interesses do .Visco 
0 volume dessas deciseies (alright .seu dpiee corn a decis5o do  

STV, a qual, publicada, transitou em julqado em 29 de setembro 
de 2006, sendo enviada pelo P7 C.Videille STV ao Presidente do 
Senado _Valera! em 03/.10/2006, em eitmpritnento (lo disposto Mt 
Constituicao Federal 

Poi tanto, entendo que  nau  ha cm que tesistir 0 julgadot 
administrativo tent como limite de decidir a not mas inn 
vigor; nao lhe competindo apreCiar inC071811111CiOnahdades ou 
ilegalidades. Ao revés, a inconstitucionalidade do dispositivo 
fundador da autueNiio encontra-se declarada por .sentencit 
trcmsitacla ern julgado pelo drgdo designado pela Con.stituielio 
da RepUblica, no at t. 102, incise) Ill, alinea "a", erjulgar causas 
dcedidas quando a deeisao t.ecorriela contrariar  seus 
dispositivos ou dechn at.  a inc.onstitucionalidade de tratado ou lei 
federal 

E, consoante chspde o inciso 1 do  parágrafo Unieo do art. 2" da 
Lei n" 9..784, de 29 de  janeiro  de 1999, quer I egula o process() 
administrativo no dinhito Achninistra(ão Pirbliar Fedeted, nos 
processos adminisit (divas _sera° observados, entre outros os 
critérios de attia(ao confirrine a lei e o Direito, devendo a 
AelministreNao  publica , segundo dispõe o eaput„ obedeceu -, dentre 
outros, aos princiblos da legalidade, .finalidade, inotiva(ao, 
razoabilidade, proporeionalidade, moralidade, ampla dcftsa, 
contradildrio, segurein(eijuridica, interesse pUblico e eficincia 

Ademais, também nao COMpeie ao . julgador administrativo dui 
seqiiencia it e_xigencia 	cr/dito tributário que esteja arrimado 
em 1101"Ma .s.abidamente afastada do inundo juridic°, com efeitos 
ex tune, pelt, Corte constitucional. Seria de extreme) non sense e 
mats que isso, olensivo aos principios acima citadas da Lci n" 
9 784/99, manier a exig .ência iributeir ia, I.-met - ender o 
coturibuinto et ducts vertenies possiveis ou sOcoller-8C 
proieeao  judicial, Lvanth) 08 colt-es prriblicas a pagaTem por essa 
teimosia irracional de 	tribute) indevido, via á MA" da 
.sueumbencia ou, extinguindo o crédito tributdrio exigido, 
.s- ubmcicc-se a via crusis elo solve et repete. 

Nem MVO neM outra. Ara :sutileza desse moment() é que se 
justified a existenciii de UM tribunal cultninistrativo. Nao pode o 
jukador administrative) posicionado diante (lc circtinstancia 
deixar de enfrentar as vicissitudes de ter de um lado a lei 
fbrinalmenie ainda 	e dica,-_-„  de outro a sentença 
transitada 	julgade.), pretfi.u .ida pelo Tribunal Maior do Pals, 



que mitiga, reduz, apequena  O alcance pretendido pela lei no 
sentido de  avançai sobre o pati M10111:0 cio pm -ticular 

Entendo «star  na eqi-úi a de competencia do fidgador 
adminisliativo aliistar -  a c.vigCnoier ii ibutúrua que se encorma sob 
SUO apre(Vaç[io„. cuja inconstitucionalidade fa tenha sido 
declarada, porm ainda Mir° ampliada paia  os efeitos ergo 
°times, 0 que ocorr era inexoravdmente conduta formal 
de ouno  Podei czna atuacao nem sempre esiq sincrdnica com 
tempo e a necessidade  da sociedade, alasiando, com isso, as 
inevitavois a<xics fi.itheiai  C  maim es embairl(OS pata o k'.souio 
nacional apara o contribuinte. 

Al(i0 bastasse toda a fundamentaciio arguincritativa acima 
anazoada, lal crilen(hmento lamNin enconlia supede'rico  riu  
1101,110 quo  i 0,!_,:e 05 CICi105 do declaraeao do 
inconstituoionalidade eni 111(11;C" la it ibutária Oscion' obseivados 
pelos árOos julgador es 

1)1sp(-ie o arligo 4", para/a/o Unieo do Decreto n "  2 346/1997: 

.Art  4 »loam o Soei etário da Receita  Federal e o .Procurador-
Get al da l'azenda Nacional, relativamente aos créditos 
tribulátios, azdolharlos a deleiminar, no ambit() de suds 
COITIpCI&ICia5 C COM base em deci definitiva do Supremo 
:Tribunal Federal que declare a incoustillicionalidade de lei, 
tratado ou ato noimativo, que - 

- 110 .5C.1411/1 COI1S 111005 Oa (pie scion" ietijicados ou 
cancelados, 

If  - Mio sejam efelivadas inscrições  de débitos em divida ativa da 

- sclam icvistos  0.5 ia/ores já 	paia ietificaedo  ou  
c (MCC lamcra0 cla 1- "C5pCChl ,a  /n  sem  içao.  

.sejain fOrnudadas desisténcias de ao5(..'s de  execução  fiscal. 

ParagralO  único,  Na hipótese de crédito tributátio, quando 
houver impugnação recurso ainda /ado definitivamente 
jukado contra a sna constituivio„ devem o.s orgiios julgadores„ 
singulares ou coletivos,  da  Administração .Fazendatia, afastar 
a aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. (liCgriI0 
17 serido). 

Compulsando as TCWa5 de redaciio oficial de ato.s normativos 
coin 0 objetivo de perquirir o exato alcance da  ardera «ou/ida no 
referido pai(igrafir nnico, de Pe: rerun existentes vozes isoladas 
(plc entendem estar o citado pana rato único atrelado (10 cupid 
do artigo, S.c::1(1 11(10 a CA-Ric:70a de autorização ou onion 
eypi ass(' dos Orgaris que cita par(' que os Or glios fulgadwes da 
Arlininistia0o r(rendá, ia se considerem "autorizados" a 
alastor 1101 Ma dedai ada inconstimcional, constata-.se comando 
normativo diametralmente oposto a WI entendimento 

1.)CCFC1.0 ii" 4 .176, de 28/03/2002, que estabelece norms  e 
dir .etrizes para a elaboraeao, a iUlaCa0, a OliCiaCiio, 
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consolidação e o encarninhamento ao Presidente do Reptriblica 
de projetos de alas-  normativos de compoëncia do.s órgãos do 
Poder EXeC1,164 ,0 Feck7al, ao re,!:;ulamentar a Lei Complementar 
n" 95/1.9.98, c/c/ermine a forma bi7cnica de redação consoante no 
art 23, inciso 111, (diner] "c", scud() que para a obtenção de  
ordem lá glee os par ágrafas Jowl expressar Os aspectos 
complemental. es  (li  norma enunciada no calm/ do arligo c as 
e.xeec'  à  regra por este estabelecida, conlin-me se  confere  a 
seguir. 

Del Redação 

/1/i. 23 As disposicijes normativas serão redigidas coin chneza, 
precisão e 01 dC111 	Ob.Setn1110  o .Wg1,111 - 110 

111 - pen a a obtenção de olden! lOgiea. 

expressar por iliejo  dos pcirágiaJOs os aspecto.s 
complementares U norma enunciada no caput do artigo e as 
eveeções  à regra por este estabelecido 

Aplicando a rcgra ao üi ligo 4" do Decreto n" 2 346/97 
imediata compreensdo, pot- qualquer operador do Direito, que o 
disposto no par4<z,,,Q,(16 !Mier .) se constitui em ulna cyceção à repro 
estabelecida no carmi„ pelo simples motivo de o copra refi,Til -se 
a órgeio.s diveLs'o das.  eitados no parágralb ánic.o,  sem que eyista 
qualquer flame de subotdinação ou mesmo coordenação entre as 
citados áigaoc para aplicacão de setts termos 

Aliás, panto à possibilidade de subordinação dos órg,ãos. 
administrativo julgentor es ii hierarquia da Administração 
Pá  b/lea, válido buscar o.s ensinamentos. da Prok.sora Maria 
Sylvia Zone/ia Di Pietro:" acerca  da mat/i ia. 

Sendo competência exclusiva, absolutamente  exclusiva, isto 
ahista qualquer possibilidade de controle e o orgão flea 
praticamente fora  da hierarquia da Administração Pública 17u 
citaria dois tipos de orgaos que ficam fora da hierarquia 
administrativa. Fin primeiro lugar, os órgãos consultivos 
ilina autoridade superioi não pode obrigar um determinado 
limeionario encarregado de função consultiva a dar um parecer 
neste ou naquele sentido.„. 

A segunda modalidade de órgãos que estão [bra  da liierarquia. são 
j .ristamente os órgãos administrativos encarregados do  processo  
administrativo tributário E verdade que pi ineipalmente os ár gaos 
de la instância exercem outras funções além dessas fruições 
julgadoms, e, nessas outras funções,  estilo  integrados na. 
hierarquia. Mas, no que diz respeito especificamente its decisões 
1.10 processo administrativo fiscal, ado estilo integrados na 
hierarquia; também não obedecem ordens, 11:710 seguem 
instruções; eles têm ate uma composição mista, parte com 

3  Di Pietro, -Maria Sylvia Zanclla "Process° Administrativo -- Garantia do Administrado São Paulo: Revista de 
I)ireito Tributário n" 58, s.d. 

fi 



tepresentantes dos próprios quail-0s  da  Administra0o Pública e 
pa [- le corn  i  epresentantes da  sociedade.  

A tnaAV io ‹...7n  .foco — alte•Taçiio da base de eólculo da COIINS e 
doPJS pela Lei n" 9.71&98 • foi apreciada pelo Plemnio do 
Supremo &lino/ Federal, con.slituindo-.s-c ern decisao dc/Initiva 
daquele Tribunal., 0111a 1V27 que proferida pelo Pleno, com 
parliciPa(iio e  voto 	todos' Th  114inittos. que  O conipie 

CONCLUSÃO: 

Corn essas consideraçôes voto por NLGAR provimento ao -.recurso  especial 
da Procuradoria da Fazenda Nacional. 

Maria Teresr Martinez López 
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